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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS, NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 
9.624/98 E A MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 
IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. REALINHAMENTO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O anterior entendimento desta Corte era no sentido de que a 
Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao 
artigo 3º da Lei 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 
8.911/1994, autorizou a incorporação dos quintos no 
mencionado período, conforme estabelecido no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 07/11/2012.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão 
geral, assentou a compreensão segundo a qual não é devida a 
incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do 
exercício de funções gratificadas no período compreendido entre 
a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória nº 
2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa autorizadora.
4. Realinhamento da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                  
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Maria Celia Bastos Vidaurre, contra decisão de fls. 261/270, que 

negou provimento ao recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: (I) ausência de 

negativa de prestação jurisdicional; e (II) não ser devida a incorporação de quintos/décimos por 

servidores em razão do exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 

edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência de norma 

expressa autorizadora.

Em suas razões, a parte agravante reitera a negativa de prestação jurisdicional. 

Sustenta que, "no presente caso, a matéria versada não objetiva o reconhecimento do direito à 

incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada, mas, sim, o pagamento das 

parcelas relativas aos quintos, já reconhecidos e incorporados administrativamente, 

devidamente acrescidas de juros e correção monetária, conforme documentação anexada aos 

autos. Resta cristalino, portando, que a decisão proferida pelo STF no julgamento do RE 

638.115 é no sentido de ser mantido o pagamento dos quintos devidos e reconhecidos de 

forma administrativa, que é o caso dos autos" (fl. 279). 

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS, NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REALINHAMENTO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O anterior entendimento desta Corte era no sentido de que a Medida 
Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei 
9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994, autorizou 
a incorporação dos quintos no mencionado período, conforme 
estabelecido no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
07/11/2012.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a 
compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e 
a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência de norma 
expressa autorizadora.
4. Realinhamento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458, II, e 535, 

II, do CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 

não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, não 

há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir fundamentação sucinta 

com ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira 

Turma, DJ 28/11/05).

No mais, reitera-se que o anterior entendimento desta Corte era no sentido de 

que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei 9.624/98, 

mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994, autorizou a incorporação dos quintos no 

mencionado período, conforme estabelecido no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 07/11/2012.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão segundo a 

qual não é devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do exercício de 

funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida 

Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa autorizadora.

Confira-se a ementa do referido julgado:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4.
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
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comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso 
extraordinário provido.
(RE 638.115/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 19/03/2015, DJe 03/08/2015) 

Perfilhando essa orientação, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua 

jurisprudência, conforme se vê dos seguintes julgados:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RETORNO 
DOS AUTOS PARA FINS DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 638.115/CE. 
SERVIDORES PÚBLICOS. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS E 
DÉCIMOS NO PERÍODO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI N. 9.624/98 
E A MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. DESNECESSIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DE VALORES PERCEBIDOS DE BOA-FÉ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por maioria, em sede de repercussão 
geral reconhecida no RE n. 638.115/CE, consolidou a orientação de 
não ser devida a incorporação de quintos e décimos por servidores 
pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre 
a edição da Lei n. 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, 
ante a ausência de norma expressa autorizadora. Naquela 
oportunidade, foram modulados os efeitos da decisão para desobrigar 
a devolução de valores percebidos de boa-fé até a data do referido 
julgamento 2. In casu, impõe-se a adequação do julgado, para, 
reconhecer a ilegalidade da incorporação de quintos por servidores 
pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre 
a edição da Lei n. 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, 
respeitada a modulação dos efeitos da decisão para desobrigar a 
devolução de valores percebidos de boa-fé. Agravo de Instrumento 
provido.
(Ag 1128817/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO 
DE "QUINTOS", DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 
COMISSIONADAS, NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
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IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 09/08/2016, contra decisão 
monocrática publicada em 04/08/2016, que, por sua vez, em juízo de 
retratação, julgara recurso interposto contra decisão que inadmitira o 
Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.
II. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 
1.261.020/CE, submetido à sistemática dos recursos repetititvos (art.
543-C do CPC/73), firmara orientação no sentido de que a Medida 
Provisória 2.225-45/2001, ao acrescentar o art. 62-A à Lei 8.112/90, 
teria estabelecido novo termo final para a incorporação de "quintos", 
em relação ao exercício de função comissionada ou cargo em 
comissão, qual seja, 04/09/2001. Todavia, tal orientação restou 
superada, porquanto o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 638.115/CE, apreciado sob o rito da repercussão geral, em 
19/03/2015, consolidou entendimento segundo o qual a Medida 
Provisória 2.225-45/2001 apenas transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (VPNI) as parcelas referentes aos arts. 3º e 
10 da Lei 8.911/94 e 3º da Lei 9.624/98, mas não repristinou as 
normas que previam a incorporação das parcelas, o que somente seria 
possível por expressa previsão legal. Concluiu-se, assim, pela ofensa 
ao princípio da legalidade, nas hipóteses em que a decisão concede a 
servidor público federal a incorporação de "quintos", pelo exercício de 
função comissionada, no período co mpreendido entre 08/04/1998 e 
04/09/2001. No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.314.974/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/08/2016; AgInt no REsp 1.252.431/RJ, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2016; EDcl no 
AgRg no AREsp 768.478/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/05/2016.
III. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral. 
Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 838.061/GO, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/06/2016; AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/10/2015.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgRg no AREsp 2.085/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 
14/10/2016) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PAGAMENTO DE 
ATRASADOS DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PERÍODO DE 08/04/1998 A 05/09/2001. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
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Extraordinário 638.115/CE, sob o regime de repercussão geral, 
concluiu, por maioria, não ser devida a incorporação de quintos e 
décimos por servidores pelo exercício de funções gratificadas no 
período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a Medida 
Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.
2. A despeito disso, houve por bem a Corte modular os efeitos da 
decisão, para desobrigar os servidores da devolução dos valores 
pagos até a data do referido julgamento, porque percebidos de boa-fé.
3. Hipótese em que o recorrido não possui direito ao pagamento 
atrasado relativo à incorporação de quintos, à luz do entendimento 
proferido no RE 638.115/CE.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1375099/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE 638.115/CE, no sentido de não ser devida a 
incorporação de quintos e décimos por servidores pelo exercício de 
funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de 
norma expressa autorizadora.
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
dar provimento ao Agravo Regimental do Ibama, em razão do juízo de 
retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC.
(EDcl no AgRg no AREsp 674.808/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
09/11/2015) 

Por estar em conformidade com a atual jurisprudência desta Corte, não merece 

reparos o acórdão recorrido, restando prejudicado o exame das demais questões.

Acrescente-se, por fim, que o fato de a incorporação dos quintos ter decorrido de 

decisão administrativa não afasta a aplicação do entendimento firmado pelo STF em sede de 

repercussão geral.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.693.183 / RJ
Número Registro: 2017/0175712-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200951010276817 00276815820094025101

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CELIA BASTOS VIDAURRE
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256

ARACÉLI ALVES RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ169971
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CELIA BASTOS VIDAURRE
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256

ARACÉLI ALVES RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ169971
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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